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utilização para outras funções. 

6. É dever de zelo de todos os professores o respeito integral e boa conservação do mobiliário e 
património existente na Sala dos Professores. 

7. É dever de zelo de todos os professores a preservação da boa ordem, arrumação e limpeza da 
Sala dos Professores, pelo que devem providenciar em deixar os móveis limpos e arrumados e 
os seus pertences arrumados nos lugares adequados. 

8. Por guardar, temporariamente ou pontualmente, objetos ou documentos de valor ou de 
importância relevante, pessoais e profissionais, é recomendável aos professores a previdência 
e cuidado, quer no abandono temporário ou definitivo da Sala dos Professores, quer na guarda 
dos mesmos de um dia para o outro. 

9. A Direção do Colégio não se responsabiliza pela segurança ou guarda e restituição ou reposição 
de bens pessoais dos docentes perdidos neste espaço. 
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Contrato de Desenvolvimento para a Educação Pré-Escolar e Contrato Simples para o 

Ensino Básico e Secundário 

1. Nos termos e para os efeitos da Lei nº 9/79, de 19 de Março – Lei de Bases do Ensino Particular 

e Cooperativo – e do Decreto/Lei nº 152/2013, de 4 de Novembro – Estatuto do Ensino 

Particular e Cooperativo -, o Colégio D. Diogo de Sousa torna público que entre a entidade que 

de si é proprietária e o Ministério da Educação tem vindo a ser estabelecido, e na presente data 

se encontra em vigor, um Contrato de Desenvolvimento para a Educação Pré-Escolar e um 

Contrato Simples para o Ensino Básico e Secundário, destinados a apoiar as famílias menos 

favorecidas economicamente que, no exercício do direito de escolha do processo educativo 

dos seus filhos, tenham optado pela frequência escolar no Colégio D. Diogo de Sousa. 

2. O apoio financeiro a ser atribuído resulta da aplicação da legislação em vigor e dos 

procedimentos que o Ministério da Educação, através da Direcção-Geral de Administração 

Escolar, define para cada ano letivo. 

3. Os referidos apoios financeiros, por imposição do Ministério da Educação, têm observado como 

limite de financiamento a verba contratualizada para o ano letivo de 2016/2017, não podendo 

ser ultrapassado esse limite, independentemente do número de alunos que se possam 

candidatar ao Apoio e de, eventualmente, se encontrarem em condições de beneficiar do 

referido apoio financeiro. 
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